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O espaço pode ser interpretado como conceito no 
plano da teoria, como categoria no plano do método ou 
mesmo ter conotação em diferentes escalas no senso 
comum. Neste caso, tratá-lo-emos como conceito, par-
tindo do pressuposto de que, quando adjetivamos o es-
paço (como espaço econômico) ele se torna um produto 
do intelecto humano porque é uma decorrência teórica 
da elaboração de seu alcance, seu tempo, seu contorno 
e sua força teórica. 

O espaço econômico não foi conceituado, mas há in-
dícios, a partir do que escreveram inúmeros geógrafos e 
não geógrafos, de que ele se define por ser o espaço das 
empresas (das firmas) ou das conotações geopolíticas. 
Na tentativa de teorizar o espaço econômico, partimos 
da ideia de que ele é a empiricização do espaço pois é, no 
plano empírico, que ele se instaura a partir das lógicas 
dos modos de produção e das estratégias econômicas e 
espaciais das empresas.

Para ilustrar tal empiricização, começamos pelas co-
notações geopolíticas, a partir de um exemplo. O Espa-
ço Econômico Europeu (EEE) é uma área que foi criada, 
em 1994, por meio de decisões políticas dos Estados 
europeus, para facilitar a circulação de bens, capitais e 
pessoas, em termos do livre comércio, que se consti-
tuiu, formalmente, como a União Europeia. Os acordos 
que geraram o EEE foram feitos pelos Estados-Membros 
da Associação Europeia de Livro Comércio (EFTA) para 
atender, atualmente, quase 500 milhões de consumido-
res. Com isso, as fronteiras ficaram livres de trâmites 
aduaneiros e se ampliou, nas últimas décadas, com a 
adesão de ouros Estados-nação, chegando a 28 países.

O espaço econômico pode se referir, também, ao 
espaço das empresas que representam as mudanças 
contemporâneas sendo enfocado, por elas, até mesmo 
como dimensão estratégica. Assim, o espaço econô-
mico foi produto histórico das lógicas e estratégias de 
localização das empresas, principalmente depois da pri-
meira revolução industrial. As características do espaço 

econômico podem ser encontradas nos fatores de loca-
lização industrial que remontam ao século XIX, quando 
Von Thünen elaborou a teoria dos círculos concêntricos 
(ou teoria do Estado isolado, autossuficiente e plano), 
em área com predominância econômica da agricultura. 
Para ele, no centro se localizava a cidade, circundada por 
círculos concêntricos ocupados por atividades agrícolas 
distintas, desde os produtos mais perecíveis e de pro-
dução intensiva (hortifrutigranjeiros) até aqueles com 
maior resistência à deterioração, conformando o primei-
ro círculo. No segundo, seria produzida a lenha (combus-
tível importante antes da industrialização); no terceiro, 
seriam produzidos os grãos e, por fim, a produção pecu-
ária. Mesmo que o modelo tenha sido elaborado antes 
do surgimento das ferrovias e rodovias, ele ainda é uma 
contribuição teórica importante porque se baseava no 
princípio da maximização de lucros e pode ser conside-
rado como fundamento do espaço econômico.

A alusão ao modelo de Von Thünen permite ir além, 
porque o capital, a terra e o trabalho, os três elementos 
fundamentais no sistema capitalista, associados ao pa-
pel dos transportes, da fertilidade da terra e dos custos 
efetivos dos produtos, conformam os mercados que, por 
sua vez, também dão o desenho do espaço econômico 
de uma região, país ou conjunto de países. Neste caso, 
não se pode falar do mundo inteiro porque os espaços 
econômicos são balizados, também, pelas formações 
econômico-sociais com suas inúmeras determinações. 

Outros cientistas também se ocuparam de teorizar, 
na busca de modelos, a localização das indústrias ou, 
mais amplamente, das atividades econômicas, mediante 
a configuração, em seu tempo, da divisão do trabalho. 
Weber (no início do século XX) supõe mão de obra cons-
tante e espaço homogêneo, partindo das necessidades 
da empresa na busca, sempre do preço de produção 
mais baixo, valorizando o custo de transporte, o peso e 
a distância. Lösch, no final da década de 1930, parte da 
demanda como a principal variável espacial e raciocina 



Conceitos fundamentais da Geografia: Espaço Econômico

157

a partir da localização mais adequada para a minimiza-
ção dos custos de transporte e a maximização dos ga-
nhos. Isard, na década de 1950, procurou combinar os 
modelos elaborados anteriormente baseando-se em es-
tudos empíricos para mostrar que as empresas buscam 
as localizações que maximizam seus benefícios. Mais 
recentemente, Camagni (início do século XXI) elaborou 
suas explicações teóricas para o espaço econômico a 
partir de outras determinações que elegeu como a aglo-
meração, que favorece a localização por proximidade; a 
acessibilidade, que se refere à superação de dificuldades 
espaciais ao movimento de pessoas e mercadorias, e ao 
intercâmbio de bens, serviços e informações; a interação 
espacial que se refere ao desenvolvimento de rede com-
plexa de relações bidirecionais ao redor dos principais 
focos econômicos; e introduz o papel da competivivida-
de, fator que fortalece o nível hierárquico na rede urbana 
mediante processos de integração horizontal ou vertical, 
gerando sinergias e complementaridades.

O espaço econômico é resultado, portanto, da dinâ-
mica de redes de fluxos visíveis (mercadorias e pesso-
as) e invisíveis (capital, informação e tecnologia) que se 
articulam nas relações de produção, consumo e gestão 
dos negócios.

A evolução dos modelos, desde a primeira interpre-
tação de Von Thünen, são construções teóricas desde 
uma área que não tinha passado por um processo de in-
dustrialização, como ocorrera com a Inglaterra a partir 
do século XVII, até se chegar, no início do século XXI, ao 
regime de acumulação flexível e de mundialização do ca-
pital. Para George (1973), o desenvolvimento industrial 
daquele país foi tão forte porque despojou a produção 
agrícola de população ativa para concentrar todos os 
esforços na produção industrial. A existência de miné-
rios de carvão (fator essencial na industrialização e nos 
transportes – como fonte de energia para fábricas, ferro-
vias e navios) e de ferro provoca a repartição geográfica 
das indústrias inglesas, aliada à atividade do comércio 
marítimo. E como ele era essencial para os processos 
industriais, sua exportação para todos os continentes 
ampliou os horizontes do espaço econômico. Assim, po-
demos afirmar que o espaço econômico inglês se mani-
festava diferenciando (e ao mesmo tempo articulando) a 
cidade e o campo, a indústria e a agricultura, e os portos 
e o comércio marítimo. Essa configuração lembra o que 
Smith (1988) demonstrou a partir da relação sociedade-
-natureza: a distribuição desigual dos recursos naturais 
é fundamento para a desigualdade entre as diferentes 
áreas dentro dos países e entre países, o que leva à dife-
renciação geográfica entre eles. 

Outro aspecto a ser destacado é o fato de que a 
transformação da natureza em recursos foi decorrente 

da capacidade que a humanidade teve em dominar as 
forças naturais. Se não se pode falar em espaço econô-
mico decorrente apenas das instalações de moinhos na 
Holanda, onde o vento sopra constantemente por causa 
do relevo plano do país, quando ele se torna fundamental 
em seus objetivos produtivos, como moer (para a produ-
ção do trigo), serrar (madeira) e bombear as águas dos 
diques, além de servir de força motor para a produção 
de óleo e papel e, portanto, para a indústria, ele vem a 
ser o ícone da formação de um espaço econômico. Com 
o advento da industrialização, essa força motriz foi im-
portante para a produção de placas de metal. O espaço 
econômico holandês, portanto, foi se construindo com 
e pela presença dos moinhos. Tomando esse exemplo 
como premissa, podemos afirmar que não se deve con-
fundir o espaço econômico com a produção da natureza 
ou, em outros termos, de maneira mais abrangente, com 
o espaço natural, embora aquele se baseie nas condi-
ções oferecidas por este e sem ele não possa se cons-
tituir.

O espaço econômico pode ser enfocado, também, em 
diferentes escalas. Na escala internacional, no século 
XX, a presença de recursos naturais como petróleo, es-
tanho, manganês, cromo, níquel e cobre, desenha-o com 
densidades diferentes para a acumulação capitalista das 
empresas. É, portanto, o espaço das firmas que se pro-
jeta como espaço econômico. Esses recursos permitem 
o surgimento de países industriais novos em relação aos 
europeus, modificando o comércio internacional entre 
eles. Novas áreas que se industrializam se evidenciam 
em escalas nacionais e até mesmo regionais, com den-
sidades diferentes, intra ou entre fronteiras, de apropria-
ção dos recursos naturais, de instauração do processo 
industrial por meio de firmas de diferentes tamanhos. Em 
decorrência disso, há redistribuição da população, ca-
racterizada como força de trabalho e como consumidora 
de bens produzidos pelos clássicos setores primário e 
secundário da economia.

No século XX, quando ocorreram duas guerras mun-
diais, houve desequilíbrios em relação à dinâmica ante-
rior, com a segmentação da unidade do mercado mun-
dial de matérias-primas (com o empobrecimento dos 
países envolvidos nas guerras e a mudança do foco de 
acumulação, passando da Europa para os Estados Uni-
dos) e com a formação de monopólios, a diversificação 
dos sistemas econômicos (emergência dos países cha-
mados subdesenvolvidos com seus processos especí-
ficos de industrialização) e, mais recentemente, com as 
transformações nos regimes de acumulação.

Aqui, voltamos à abordagem geopolítica dos espaços 
econômicos. No final do século XX, o espaço econômi-
co mundial caracterizava-se por algumas áreas identifi-
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cadas com alto poder de consumo (como a megalópole 
norte-americana, a Europa e o Japão). Por outro lado, a 
produção de cereais evidenciava-se no meio-oeste dos 
Estados Unidos, no sudeste da América do Sul e sul da 
Austrália. A produção de petróleo já conformava o espa-
ço econômico das grandes empresas petrolíferas, cons-
tituído pelo Texas, Venezuela, Oriente Médio e Indonésia. 
O espaço econômico evidenciado pela produção agro-
pecuária tinha a Argentina, a África do Sul como impor-
tantes produtores de lã, as carnes no Brasil, na Argenti-
na, na Austrália, na África do Sul e nos Estados Unidos. 
Além disso havia, também, outros produtos importantes, 
como os minérios, os metais não ferrosos, o algodão, as 
bebidas, os óleos e frutas tropicais produzidos em dife-
rentes países.

O espaço econômico das firmas decorre de suas di-
nâmicas e estratégias que se realizam por meio de ações 
espaciais e políticas, conformando as lógicas para suas 
atuações. Estas têm o poder de influenciar na reestru-
turação da rede urbana na combinação entre situação 
geográfica e nível de complexidade de seus papeis e 
funções, em virtude das possibilidades de ampliar, por 
meio do consumo, o alcance espacial de sua reprodução 
econômica.

Há duas tendências na divisão do trabalho: uma pri-
meira pode ser identificada com as estratégias, em esca-
las de grande abrangência de regiões, para a valorização 
e a rentabilidade definidas pelas empresas e, a segunda, 
que exprime as forças das ligações existentes com as 
qualidades de um território, o que se refere, diretamente, 
aos seus estabelecimentos, unidades inscritas no espa-
ço econômico. Por isso, o espaço econômico pode ser 
moldado, também, pela eficácia das atividades das em-
presas, principalmente aquelas consideradas multi ou 
transnacionais.

O espaço das firmas, com a mudança no regime de 
acumulação (do fordismo para a acumulação flexível), 
caracteriza-se, também, pela disjunção funcional de-
corrente, principalmente, dos custos de localização que 
levam a uma seleção espacial na implantação dos esta-
belecimentos industriais; dos custos salariais e do custo 
de reprodução da força de trabalho em relação ao custo 
total da produção; da transferência para áreas periféricas 
com componentes mais baratos para a produção. Essas 
características (que formam pares contraditórios que se 
interpenetram) mostram que a disjunção funcional se 
apoia na segmentação técnica do trabalho decorrente 
do tipo de atividade, do conteúdo social e dos níveis de 
qualidade requeridos.

Em resumo, o espaço econômico configura-se por 
meio da contradição entre cidade e o campo, a indústria 
e a agricultura, os portos e o comércio marítimo, a produ-

ção e o consumo, a existência de matérias-primas e sua 
utilização como recursos e, do ponto de vista da forma-
ção econômico-social, pelas características da divisão 
territorial e da divisão internacional do trabalho.

Por último, podemos afirmar que o espaço econômico 
se constitui qualitativa e quantitativamente e esse as-
pecto aponta para novas possibilidades de investigação 
e interpretação. Com a intensificação das tecnologias 
por meio da internet e dos aparelhos individuais (telefo-
ne celular) cabe ampliar seu entendimento considerando 
a escala do indivíduo e de seu cotidiano, além de levar 
em conta as novas características de classe no mundo 
capitalista e as novas formas de consumo. Esses indi-
cadores poderão concorrer para outro entendimento do 
que pode ser o espaço econômico e, portanto, como as 
diferentes formas de inovação o transformam. Em ou-
tras palavras, como as novas tecnologias podem ter di-
ferentes efeitos sobre o espaço econômico não a partir 
da escala das firmas, mas a partir do indivíduo e de seu 
cotidiano.
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